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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE 
(ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015). PEDIDO DE GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PRECLUSÃO 
RECONHECIDA NA ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do 
Agravo em Recurso Especial, pois intempestivo (fls. 614-615, e-STJ).
2. Quanto à tempestividade do Recurso, o que define a aplicação do CPC de 2015 é a data de 
intimação do decisum recorrido, que, no presente caso, ocorreu na vigência do novo Código. 
Quando em vigor o CPC de 1973, a jurisprudência admitia a comprovação posterior da 
tempestividade.
3. Todavia, esse entendimento não subsiste em virtude de disposição expressa do CPC/2015, 
cujo art. 1.003, § 6º, dispõe que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", ou seja, a novel legislação vedou expressamente a possibilidade de 
comprovação posterior da tempestividade, devendo o documento apto a comprová-la ser juntado 
aos autos no momento da interposição do Recurso.
4. O STJ firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou 
interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no ato de interposição do Recurso, por 
meio de documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera 
menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado 
de fé pública, o que não foi observado pelo agravante.
5. Quanto ao benefício da gratuidade de justiça, a jurisprudência do STJ, com base no disposto 
no art. 99, § 3º, do CPC/2015, estabelece que se presume verdadeira a alegação de insuficiência 
deduzida exclusivamente por pessoa natural. E, de acordo com § 2º do mesmo dispositivo, o 
magistrado pode indeferir o pedido caso constate nos autos elementos que evidenciem a falta dos 
pressupostos legais para a concessão de gratuidade.
6. Ademais, "a melhor interpretação do § 2º do art. 99 do CPC/2015 é no sentido de que deve o 
juiz, apenas diante da dúvida ou da insuficiência dos elementos apresentados pelo requerente, 
intimá-lo antes de indeferir o pedido, a fim de possibilitar a devida comprovação do 
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preenchimento dos pressupostos para a concessão da gratuidade de justiça" (REsp 2.001.930/SP, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, Dje 10.3.2023).
7. Ocorre que o Tribunal a quo deixou claro que não foram demonstrados os requisitos 
necessários ao deferimento da gratuidade de justiça e, mesmo depois de intimada a comprovar a 
alegação de hipossuficiência, a parte ficou silente (fls. 209-210, e-STJ), o que culminou no 
reconhecimento da preclusão. Eventual reforma do julgado demandaria reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial pela Súmula 7 do STJ.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARCELO DE MELO ÁLVARES 
ADVOGADOS : NELSON CORREIA FILHO  - GO007146 
   ORIANA CURADO  - GO017181 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 
ADVOGADOS : CAMILA BRONDANI BASSAN  - GO047826 
   NATASHA PALMA GARCIA  - GO032774 
   ANA LUISA SENECHAL DE GOFFREDO GUERRA   - 

GO047965 
   THAYSSA ESCHER MENDES AZEVEDO  - GO030699 
   LUIZ HENRIQUE CHAVES OLIVEIRA  - GO025192 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência desta Corte, que não 

conheceu do Agravo em Recurso Especial, pois intempestivo (fls. 614-615, e-STJ).

A parte agravante postula a reconsideração da decisão agravada ou o 

provimento do Agravo Interno pelo Colegiado, além de pleitear o benefício de 

justiça gratuita. 

Impugnação apresentada às fls. 631-633, e-STJ. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.351.299 - GO 
(2023/0135955-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARCELO DE MELO ÁLVARES 
ADVOGADOS : NELSON CORREIA FILHO  - GO007146 
   ORIANA CURADO  - GO017181 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 
ADVOGADOS : CAMILA BRONDANI BASSAN  - GO047826 
   NATASHA PALMA GARCIA  - GO032774 
   ANA LUISA SENECHAL DE GOFFREDO GUERRA   - 

GO047965 
   THAYSSA ESCHER MENDES AZEVEDO  - GO030699 
   LUIZ HENRIQUE CHAVES OLIVEIRA  - GO025192 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE 
(ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015). PEDIDO DE GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. PRECLUSÃO RECONHECIDA NA ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência desta Corte que não 
conheceu do Agravo em Recurso Especial, pois intempestivo (fls. 614-615, 
e-STJ).
2. Quanto à tempestividade do Recurso, o que define a aplicação do CPC de 
2015 é a data de intimação do decisum recorrido, que, no presente caso, ocorreu 
na vigência do novo Código. Quando em vigor o CPC de 1973, a 
jurisprudência admitia a comprovação posterior da tempestividade.
3. Todavia, esse entendimento não subsiste em virtude de disposição expressa 
do CPC/2015, cujo art. 1.003, § 6º, dispõe que "o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", ou seja, a novel 
legislação vedou expressamente a possibilidade de comprovação posterior da 
tempestividade, devendo o documento apto a comprová-la ser juntado aos autos 
no momento da interposição do Recurso. 
4. O STJ firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, recesso, 
paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no ato 
de interposição do Recurso, por meio de documento oficial ou certidão 
expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado local 
nas razões recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé 
pública, o que não foi observado pelo agravante. 
5. Quanto ao benefício da gratuidade de justiça, a jurisprudência do STJ, com 
base no disposto no art. 99, § 3º, do CPC/2015, estabelece que se presume 
verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa 
natural. E, de acordo com § 2º do mesmo dispositivo, o magistrado pode 
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Superior Tribunal de Justiça

indeferir o pedido caso constate nos autos elementos que evidenciem a falta dos 
pressupostos legais para a concessão de gratuidade.
6. Ademais, "a melhor interpretação do § 2º do art. 99 do CPC/2015 é no 
sentido de que deve o juiz, apenas diante da dúvida ou da insuficiência dos 
elementos apresentados pelo requerente, intimá-lo antes de indeferir o pedido, a 
fim de possibilitar a devida comprovação do preenchimento dos pressupostos 
para a concessão da gratuidade de justiça" (REsp 2.001.930/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, Dje 10.3.2023).
7. Ocorre que o Tribunal a quo deixou claro que não foram demonstrados os 
requisitos necessários ao deferimento da gratuidade de justiça e, mesmo depois 
de intimada a comprovar a alegação de hipossuficiência, a parte ficou silente 
(fls. 209-210, e-STJ), o que culminou no reconhecimento da preclusão. 
Eventual reforma do julgado demandaria reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em Recurso Especial pela Súmula 7 do STJ.
8. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 20.7.2023.

Ao analisar o Agravo em Recurso Especial da parte ora agravante, a 

Ministra Presidente consignou (fl. 614, e-STJ):

Mediante análise do recurso de MARCELO DE MELO 
ÁLVARES, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 17/02/2023, 
sendo o agravo somente interposto em 15/03/2023.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo 
Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, 
"o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

A decisão ora agravada deve ser mantida. 

Quanto à tempestividade do Recurso, o que define a aplicação do CPC 

de 2015 é a data de intimação do decisum recorrido, que, no presente caso, ocorreu 

na vigência do novo Código.

Quando em vigor o CPC de 1973, a jurisprudência admitia a 

comprovação posterior da tempestividade. Todavia, esse entendimento não subsiste 

em virtude de disposição expressa do CPC/2015, cujo art. 1.003, § 6º, dispõe que "o 

recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso", ou seja, a novel legislação vedou expressamente a possibilidade de 

comprovação posterior da tempestividade, devendo o documento apto a 

comprová-la ser juntado aos autos no momento da interposição do Recurso. 

Cito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a 
possibilidade de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 
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Superior Tribunal de Justiça

local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso".

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão 
de mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso 
tempestivo". 

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave 
e, portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios 
sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de 
Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova 
o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 957.821/MS, 
rel. para o acórdão Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 19/12/2017.)

O STJ firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, 

recesso, paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no 

ato de interposição do Recurso, por meio de documento oficial ou certidão expedida 

pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões 

recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública, o que 

não foi observado pelo agravante. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO. ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. RECURSO INTEMPESTIVO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO, POR 
DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. 
ABERTURA DE PRAZO. DESCABIMENTO.

1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão 
monocrática da Presidência do STJ proferida nestes termos: "Mediante análise 
do recurso de MUNICÍPIO DE MURIAÉ, o Ente Público foi intimado 
pessoalmente do acórdão recorrido em 12/02/2020, sendo o recurso especial 
somente interposto em 05/08/2020. O recurso é, pois, manifestamente 
intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias úteis, nos 
termos do art. 183 e do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, 
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Superior Tribunal de Justiça

todos do Código de Processo Civil. A propósito, nos termos do § 6º do art. 
1.003 do mesmo código, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local 
no ato de interposição do recurso", o que impossibilita a regularização 
posterior." (fl. 351, e-STJ).

(...) 3. Quanto à tempestividade do recurso, o que define a 
aplicação do CPC de 2015 é a data de intimação do decisum recorrido, que, no 
presente caso, ocorreu na vigência do novo código.

4. Na vigência do CPC de 1973, a jurisprudência admitia a 
comprovação posterior da tempestividade.

5. Todavia, esse entendimento não subsiste em virtude de 
disposição expressa do CPC/2015, cujo art. 1.003, § 6º, dispõe que "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", ou seja, a novel legislação vedou expressamente a possibilidade de 
comprovação posterior da tempestividade, devendo o documento apto a 
comprová-la ser juntado aos autos no momento da interposição do recurso.

(...) 8. O STJ firmou o entendimento de que a ocorrência de 
feriado local, recesso, paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser 
demonstrada no ato de interposição do recurso, por meio de documento oficial 
ou certidão expedida pelo tribunal de origem, não bastando a mera menção ao 
feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de documento não 
dotado de fé pública. Nesse sentido, AgInt nos EDcl no AREsp 1.553.768/RJ, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 27.4.2020; e 
AgInt nos EDcl no AREsp 1.379.051/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 3.10.2019.

(...) 14. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.953.472/MG, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/12/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. IMPOSSIBILIDADE 
(ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015). AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do AREsp 957.821/MS, firmou o entendimento de que a 
comprovação da existência de feriado local deve ocorrer no ato de interposição 
do respectivo recurso, não se admitindo a comprovação posterior. Ficou 
consignado, ainda, que o entendimento construído à luz do CPC/1973 não 
subsiste ao CPC/2015 (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ Acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 19.12.2017).

2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte 
Especial reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação 
nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso. Contudo, decidiu modular os efeitos da decisão, de modo que a tese 
firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a publicação do 
acórdão respectivo.

3. Para os recursos interpostos anteriormente, deve ser 
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Superior Tribunal de Justiça

oportunizada à parte recorrente a possibilidade de regularização do pleito 
recursal. Destaca-se, ainda, que, em questão de ordem no aludido recurso 
especial, a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos e a 
possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos não se 
aplicaria a todos os feriados locais, mas apenas à segunda-feira de Carnaval 
(REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe 18.11.2019).

4. No caso dos autos, não se trata de feriado de carnaval, não 
sendo o caso de modulação dos efeitos da decisão proferida nos autos do REsp 
1.813.684/SP. Fora isso, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 
3.6.2021, sendo o recurso interposto somente em 25.6.2021, quando já esgotado 
o prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do 
recurso conforme disposição contida nos arts. 994, VI, combinado com os arts. 
1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do CPC/2015.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que a comprovação da tempestividade do recurso deve ser realizada 
por meio de documentação idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão 
oficial do órgão de origem), não sendo suficiente a juntada de notícia ou 
calendário extraídos do sítio eletrônico do Tribunal ou a mera alegação de 
suspensão de prazo nas razões do recurso, ainda que com inclusão de print de 
tela. Precedentes.

6. Não obstante a indicação do Provimento CSM 2.584/2020 no 
bojo do presente agravo interno, expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, apontando a suspensão do prazo processual, é certo que a 
regularização posterior da tempestividade recursal não se mostra possível, diante 
do disposto no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015.

7. Por fim, o juízo de admissibilidade do recurso especial é 
bifásico. A decisão proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão 
expendida na origem não vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos 
pressupostos de admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete a esta 
Corte, órgão destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de 
admissibilidade mediante nova análise dos pressupostos recursais (AgInt no 
REsp 1.840.093/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe 28.6.2022).

8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.104.467/SP, rel. Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 31/8/2022.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS. REGRAMENTO EXPRESSO. ART. 
1.003, § 6º, DO CPC/2015.

1. O STJ firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado 
local, recesso, paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser 
demonstrada no ato de interposição do recurso, por meio de documento oficial 
ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao 
feriado local nas razões recursais. 

2. A parte não comprovou, no ato da interposição do agravo em 
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Superior Tribunal de Justiça

recurso especial, a suspensão dos prazos processuais. Logo, inafastável o 
reconhecimento de sua intempestividade.

3. O insucesso da parte recorrente acarreta a condenação em 
honorários recursais, consoante disposto no art. 85, § 11, do CPC. No caso, não 
há se falar em excessividade da verba sucumbencial, que foi fixada em 
obediência aos limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do mencionado 
normativo processual.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.910.571/RJ, rel. Min. Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 30/8/2022.)

Ademais, não há falar na aplicação do art. 932, parágrafo único, do 

CPC, uma vez que somente é utilizado para os vícios sanáveis. Conforme 

mencionado anteriormente, com o advento do CPC de 2015, a comprovação 

posterior da tempestividade é vedada de forma expressa, tornando este vício 

irremediável.

A Corte Especial, por maioria, acolheu a questão de ordem para 

reconhecer que a tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é 

restrita aos Recursos interpostos até 17.11.2019 e alcança apenas o feriado de 

segunda-feira de carnaval, ou seja, não se aplica aos demais feriados, inclusive aos 

feriados locais (QO no REsp 1.813.684/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 

Especial, DJe de 28.2.2020).

Quanto ao benefício da gratuidade de justiça, a jurisprudência do STJ, 

com base no disposto no art. 99, § 3º, do CPC/2015, estabelece que se presume 

verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural. 

E, de acordo com § 2º do mesmo dispositivo, o magistrado pode indeferir o pedido 

caso constate nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais 

para a concessão de gratuidade. 

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE 
DAS DECISÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SEGUNDO AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO. ANÁLISE APENAS DO PRIMEIRO 
RECURSO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PRESUNÇÃO JURIS 
TANTUM. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO COM FUNDAMENTO 
NO ART. 1.030, INCISO I, ALÍNEA B, DO CPC/2015. CABIMENTO DE 
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AGRAVO INTERNO - ART. 1.030, § 2º, DO CPC/2015. INTERPOSIÇÃO 
DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 1.042 DO CPC/2015. ERRO 
GROSSEIRO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO APENAS 
PARA CONCEDER À PARTE AGRAVANTE OS BENEFÍCIOS DA 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

1. A interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a 
mesma decisão impede o conhecimento do segundo recurso, haja vista a 
preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade das decisões.

2. No tocante à questão afeta à concessão da assistência judiciária 
gratuita, importante lembrar que o tema tinha previsão no art. 4º da Lei 
1.060/1950, atualmente sendo disciplinado no art. 98 do CPC/2015, que dispõe 
que a pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de 
recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários 
advocatícios, tem direito à gratuidade de justiça.

3. O dispositivo em comento traz presunção juris tantum de que o 
indivíduo que solicita o benefício não tem condições de pagar as despesas do 
processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família, pois faculta 
ao Magistrado indeferir o pedido caso constate, nos autos, elementos que 
evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade, 
conforme previsão contida no art. 99, § 2º, do CPC/2015. 

4. Na presente demanda, considerando que não cabe a esta Corte 
análise fático-probatória, que a instância a quo não se pronunciou sobre o 
pedido, e que a parte agravada não apresentou impugnação às alegações da 
agravante, concede-se à parte agravante os benefícios da assistência judiciária 
gratuita.

(...)
11. Agravo interno a que se dá parcial provimento apenas para 

conceder à parte agravante os benefícios da assistência judiciária gratuita.
(AgInt no AREsp 1.694.252/SP, relator Ministro Manoel 

Erhardt, Primeira Turma, DJe de 6/8/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. JUSTIÇA 
GRATUITA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Quanto à alegação de violação do artigo 99, § 2º, do CPC, 
destaque-se que a declaração de hipossuficiência importa em presunção juris 
tantum, suscetível de ser elidida pelo magistrado em face de fundadas razões que 
o permitam concluir que o requerente não se encontra no estado de 
miserabilidade anunciado.

2. Portanto, a reversão do entendimento exposto no acórdão, com 
o reconhecimento, como pretende a parte ora agravante, de que existem nos 
autos elementos que evidenciem os pressupostos legais para a concessão da 
gratuidade de justiça, exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.834.711/RS, 
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rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 26/8/2021.)

Ademais, "a melhor interpretação do § 2º do art. 99 do CPC/2015 é no 

sentido de que deve o juiz, apenas diante da dúvida ou da insuficiência dos 

elementos apresentados pelo requerente, intimá-lo antes de indeferir o pedido, a fim 

de possibilitar a devida comprovação do preenchimento dos pressupostos para a 

concessão da gratuidade de justiça" (REsp 2.001.930/SP, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, DJe 10.3.2023).

Ocorre que o Tribunal a quo deixou claro que não foram demonstrados 

os requisitos necessários ao deferimento da gratuidade de justiça, e, mesmo depois 

de intimada a comprovar a alegação de hipossuficiência, a parte ficou silente, o que 

culminou no reconhecimento da preclusão (fls. 209-210, e-STJ). Eventual reforma 

do julgado demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 

vedado em Recurso Especial pela Súmula 7 do STJ. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. RENDIMENTOS 
SUPERIORES AO TETO DOS BENEFÍCIOS DO RGPS. 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à assistência judiciária gratuita, o Tribunal de 
origem se manifestou pela ausência de comprovação da hipossuficiência 
alegada, fazendo-o nos seguintes termos: "Em análise aos comprovantes de 
rendimentos do autor (Evento 13 - RESPOSTA3), tenho que o mesmo recebe a 
remuneração líquida de R$ 13.263,43. Ainda, o recorrente aduziu que possui 
gastos relativos à moléstia que possui (Doença de Parkinson), tais como, 
pagamento de pessoa para ajudá-lo na organização da casa, educador físico, 
motorista, despesas com medicação e plano de saúde. Todavia, na própria peça 
inicial do agravo, relatou que os gasto com as despesas referidas perfaz o total 
de R$ 5.703.28, restando de seu salário a quantia de R$ 7.560,15, quantia esta 
que, ao meu ver, é suficiente para garantir a sua digna subsistência. Dessa 
forma, da análise dos elementos subjetivos dos autos e do valor que a parte 
agravante aufere como quantia líquida, tenho que deve ser indeferido o 
benefício da AJG".

2. Verifica-se, portanto, que a pretensão recursal demanda 
reexame das provas dos autos para aferir se estariam ou não presentes as 
condições para a concessão da gratuidade da justiça, o que encontra óbice no 
enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. O STJ já decidiu sobre a "inviabilidade de verificar se as partes 
no caso poderiam ou não serem contempladas pelo benefício da gratuidade de 
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justiça, por demanda reexame de contexto fático-probatório" (AgInt no AREsp 
897.498/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 16/8/2016). 
Confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.570.272/SP, Rel. Min. 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 20/5/2020; AgInt no AREsp 
1.000.602/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 22/5/2020; 
AgInt no AREsp 1.564.850/MG, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 
de 4/3/2020; AgInt no AREsp 1.173.115/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 18/4/2018.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.020.905/SC, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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LUIZ HENRIQUE CHAVES OLIVEIRA - GO025192

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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